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Além da íradicionaJ diwsão àos 
Poderes em Executivo, 'Legislativo 
e Judiciário, o Estado moderno 
tem-se valido de outras instituições 
para a criação de um sistema de 
freim e contrapesos, permitindo o 
aprimoramentú ' democrático e 
comlmteado o arbítrio e a corrup­
ção. 

Uma d&sas instituições fiscali-
zadoras é o Ministério PúMco. 
Historicamente criado para det«a' 
dos interesses do Estado, hoje se 
coloca apenas a serviço dos iate-
resses disponíveis da sociedade, e 
nãú dos governos, nem dos gover­
nantes. 

Assim, aa área criminal, o prp-
motor de Justiça —órgão do Mi­
nistério Público— é quem faz a 
acusação. Luta contra a corrupção, 
contra o crime do colarinho bran­
co, contra a violência, contra o 
grande ou o pequem criminoso. 
Mo é, porém, um acusador cego e 
implacáveJ; é livre para |»dir a 
aixolvição diante de um inocefíte. 
Condenado o indivíduo, o promotor 

nlo o abandona à própria sorte; 
fiscaliza o cumprimento da pem e 
as condições do ambiente carcerá­
rio. 

Na área civil, o promotor de 
Justiça atua nas qutótões de famí­
lia, defende menores e trabalhado­
res' (estes, nas reclamações traba-
liústas do interior e nas açõ« de 
acidentes de trabalho; atende ao 
público, recebendo qualquer pessoa 
que o procure, orientaBdo e pro­
pondo ãçêes, quando for o caso, 
sempre no interesse dos nee^sita-
àos). 

Na mfera púUeial, requisita ia-
vestígações e diligências para apa­
rar os crimes e sua autoria, 
acompanbaado-as quando necessá­
rio. 

Recentemente, o Ministério Pú­
blico conquistou o direito àe àeíea-
der, em conjunto com outros orga­
nismos, o meio ambiente, o coasu-
miáor eopa trimônio cultura}. 

Para o desempenho de tais fun-
ções, o Ministério Público precisa 
de garantias necessárias para que 
prevaleça sempre o interesse pú­

blico, livre de pressões ou manipu-
laçõ« políticas, e, sobretudo, das 
pensas forças econômicas. 

Além da independência funcio-
nal, que se traduz na subordinação 
do membro do Ministério. Público 

• apenas à lei e não à sm chefia ou a 
mtro Poder, precisa a instituição 
'de independência política, assegu-
•'rada por meio de garantias consti-
tuciomis, algumas concernentes a 
ela como um todo, outras reíerea-

' ' te a seus integrantes. Assim, o 
': chefe do Ministério Público não 
• deverá coatinuar sendo demissível 
' "ad nuíum", atribuindo-se-íhe 
mandato certo, após -escolha com a 
participação da classe; a institui­
ção deverá ser autônoma adminis­
trativa e finmceiramente, contan­
do com dotação orçamentária glo­
bal própria; seus membros deve-

, rão -contar com a inamovibilidade, 
que lhes impeça de serem afasta­
dos de seus misteres, quando-esti­
verem desempenhando correta­
mente suas funções, ao lado da 
vitaliciedade e da garantia de 
vencimentos irredutíveis e dignos. 
Haverá de se criar, ainda, corpo de 
auxiliara, dotando o órgão do 

Mimstério Público de iastmment 
imprescindíveis ao exercido < 
suas missões. 

O Mimstério Público é un 
iastítuição ainda em desenvc 
vimento. Caminha em busca ( 
mais completa defaa da sociedai 
e do cidadão, boje agredidos p-< 
um recrudescimento da crimina, 
dãde violenta, prejudicados pek 
grandes escândalos financeiros, i 
limados pelos Meameatos clande 
tinos e irregular^ iludidos pei 
propaganda falsa e enganosa, les: 
dos no seu habitai pela destruiçé 
ambiental, fraudados no censure 
de bens ou serviços e atingidos po 
tantas outras lesões aos demai 
interesses públicos indisponíveis. 

Este é o Ministério Público qu 
desejamos. Forte, iadependentt 
autônomo, permanentemente voi 
tado para o interesse social, n. 
defesa dos valores fundamentais d 
homem e da sociedade, disposto i 
aplicar a lei sem distinções nen. 
favorecimentos. -
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